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01 
A P R E S E NTA Ç Ã O

O Projeto Maria da Penha vai à Escola nasceu em 2014 e sempre teve como um dos pres-
supostos básicos o trabalho cooperativo entre os autores a fim de promover soluções e 
estratégias para a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher. Já em seu 
início foram realizadas uma série de reuniões, pesquisas e discussões para levantar de-
mandas, dúvidas e propostas para realizar tal desafio. Os profissionais da educação, ma-
gistrados, promotores e demais atores da rede participaram ativamente da construção 
do escopo do projeto.

Desde 2014 foram realizadas uma série de atividades dentro da metodologia proposta 
pelo projeto. Os resultados dos primeiros quatro anos de projeto (2014-2018) podem ser 
encontrados por meio do link: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-ju-
diciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/relatorio-do-projeto-maria-da-pe-
nha-vai-a-escola-2014_2018_impressao.pdf.

O presente relatório tem como objetivo apresentar informações sobre as atividades de-
senvolvidas no ano de 2019. Nesse ano o projeto se tornou Programa, engajou um nú-
mero ainda maior de parceiros e teve um foco no fortalecimento das parcerias. Foi ain-
da um ano de produção de novos conteúdos, expansão das atividades, formações de 
multiplicadores e ampliação das atividades desenvolvidas diretamente nas escolas. 
Muitos desafios ainda se colocam, como a assinatura do 2º Termo Aditivo, que institu-
cionalizará o Comitê Gestor do Programa; a criação de conteúdos e materiais informa-
tivos, acessíveis às diferentes faixas etárias; alcance de todas as Coordenações Regio-
nais de Ensino, dentre tantos outros.
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02 
A E S C O L A E  A  V I O L Ê N C I A D O M É S T I C A E 

FA M I L I A R C O NT R A M E N I N A S E  M U L H E R E S

A pesquisa “Visível e Invisível: a vitimização de mulheres no Brasil”, promovida pelo Fórum 
de Segurança e publicada em 2019, aponta que aproximadamente 16 milhões de mulhe-
res brasileiras com 16 anos ou mais sofreram algum tipo de violência ao longo de 2018. 
Também foi identificado que, dentre os episódios mais graves das violências relatadas, 
76,4% das mulheres indicaram que o agressor era um conhecido, o que representou um 
aumento de 25% em relação à pesquisa realizada em 2017.

Dentre os vínculos mais citados destaca-se namorado / cônjuge / companheiro como o 
principal perpetrador, com 23,8% (aumento de 23%), ex-namorados e ex-companheiros 
com 15,2% e vizinhos com 21,1%. A maioria das mulheres continua sendo vítima de vio-
lência dentro de casa (42%), e apenas 10% relatou ter buscado uma delegacia da mulher 
após o episódio mais grave de violência sofrida no último ano. 

Por outro lado, 52% das mulheres alegaram não ter tomado nenhuma providência diante 
da violência sofrida, o que evidencia o desafio posto para a proteção das mulheres em situ-
ação de violência e a necessidade de investimentos nas políticas de prevenção, mormen-
te no que diz respeito à área de educação, com o objetivo de criar uma cultura de respeito.

A edição de 2019 do Atlas da Violência indicou ter havido um crescimento dos homicídios 
femininos no Brasil em 2017, com cerca de 13 assassinatos por dia. Ao todo, 4.936 mu-
lheres foram mortas, o maior número registrado desde 2007. Ademais, ocorreu um ex-
pressivo crescimento de 30,7% no número de homicídios de mulheres no país durante a 
década em análise (2007-2017), sendo que neste último ano estudado houve um aumen-
to de 6,3% em relação ao anterior. Nesse período, houve crescimento da taxa de mulhe-
res assassinadas em 17 Unidades da Federação.

Ainda, segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas pra os Direitos Humanos e a Or-
ganização Mundial da Saúde, o Brasil ocupa o 5º lugar no ranking mundial de feminicídio 
e de violência contra a mulher no contexto doméstico e familiar. É patente que esse con-
texto de violência também afeta as crianças diretamente. Segundo dados do Ligue 180 

de 2017, dentre os atendimentos registrados de vítimas que declararam ter filhos, 79,49% 
dos filhos presenciaram ou sofreram violência juntamente com a mãe. 

Diante de dados tão alarmantes, a realização de parcerias com a área da educação se tor-
na essencial, tanto promoção de políticas públicas voltadas para o enfretamento da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, como para a prevenção por meio de discus-
sões relacionadas às questões de gênero, direitos humanos e diversidade. 

Pesquisas e estudos recentes indicam que a escola é uma das principais “portas de en-
trada” para denúncias relacionadas a abuso e violência sexual sofridas no ambiente do-
méstico e familiar de seus estudantes. 

Ao mesmo tempo, torna-se desafio para a política de educação desenvolver estratégias 
de enfrentamento que incluam o tema da violência, das desigualdades de gênero e da 
cultura de paz nas agendas das escolas, em seus projetos pedagógicos e nas relações 
cotidianas de toda a comunidade escolar (Cunha, apud. Abramovay, 2009). 

Durante a implementação do projeto e em contato com os profissionais de educação, 
percebeu-se que estes ainda se sentem despreparados teórica e tecnicamente para lidar 
com o fenômeno da violência doméstica e familiar, não só por envolver mitos e estereóti-
pos, mas por ser um fenômeno dinâmico e complexo que exigiria intervenções multidis-
ciplinares e intersetoriais. 

Por outro lado, o Estado brasileiro, desde a promulgação da Lei Maria da Penha, não só 
se apercebeu da necessidade de intervenções multidisciplinares nas situações de violên-
cia doméstica e familiar contra as mulheres, como também, por meio do Judiciário, criou 
mecanismos institucionais para promover maior articulação entre o sistema de justiça 
e as políticas públicas, dentre elas a Educação, no sentido de tornarem efetivos e efica-
zes a proteção, a assistência e a prevenção às situações de violência doméstica e fami-
liar contra as mulheres. 

 Foi no contexto dessa articulação que se desenhou, em 2014 o Projeto Maria da Penha 
vai à Escola: educar para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher 
– MPVE, objeto do presente Relatório. Daí a importância de se conhecer, brevemente, os 
primeiros passos, os desafios e as conquistas do Projeto entre 2014 e 2015, e os desdo-
bramentos dos anos 2016 a 2019.
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03 
B R E V E H I S TÓ R I C O D O P R O J E TO

No dia 7/3/2016, foi assinado o Termo de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT; o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios – MPDFT; a Secretaria de Estado da Educação – SEEDF; a Secretaria de Esta-
do da Mulher do DF; a Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF– SSPDF; a Po-
lícia Civil do Distrito Federal - PCDF; a Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF; a Defen-
soria Pública do Distrito Federal – DPDF; e a Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito 
Federal – OAB/ DF. No dia 06 de março de 2017, um termo Aditivo incluiu como partíci-
pes a Secretaria de Políticas para Criança, Adolescente e Juventude do DF - SECRIA, Uni-
versidade de Brasília - UnB, e o Centro Universitário de Brasília – UniCeub. 

A assinatura do Acordo de Cooperação Técnica ampliou o alcance do projeto e possibi-
litou ações contínuas e o envolvimento dos diversos atores da rede. Como resultado, foi 
elaborado e colocado em prática um curso na modalidade à distância ofertado pelo en-
tão Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação, atual Subsecretaria de 
Formação Continuada dos Profissionais de Educação - EAPE.

Dentre os resultados obtidos nesses quase 60 meses de projeto, há a realização, no âm-
bito das escolas públicas do Distrito Federal, de capacitações em 10 das 14 Coordena-
ções Regionais de Ensino, totalizando 99 atividades com 298h/a de formação que alcan-
çaram mais de 2.600 profissionais de educação, além de123h/a de formações em 52 
palestras e oficinas para cerca de 6.300 estudantes.

Foram realizadas, ainda, 8 edições do curso “Maria da Penha vai à Escola”, que detém 
uma carga horária de 60h/a na modalidade semipresencial, voltado para profissionais 
de educação e integrantes da Rede de Proteção; além de duas edições do curso “Pre-
venção, acolhimento e encaminhamento das situações de violência sexual”, de 30 h/a, 
inteiramente presencial; e uma edição do curso “Maria da Penha vai à Escola: aborda-
gem técnica e legal das situações de violência sexual”, na modalidade híbrida, com 45h/a 
à distância e 15h/a presencial, todos em parceria com a EAPE da Secretaria de Estado 
da Educação do Distrito Federal – SEEDF. Como resultado do curso de 60h/a, foi lança-
do o e-book “Maria da Penha vai à Escola”, que reúne artigos de profissionais da área e 
o conteúdo trabalhado durante o curso.

Ainda neste período, foram promovidas duas edições do Congresso Maria da Penha vai à 
Escola, com a ministração de diversas oficinas e painéis com temáticas voltadas à preven-
ção e enfrentamento dos diversos tipos de violências contra as mulheres no âmbito domés-
tico e familiar. Integrou o II Congresso Maria da Penha vai à Escola, realizado na XIV Semana 
da Justiça pela Paz em Casa, o I Prêmio Boas Práticas, que buscou reconhecer e premiar as 
boas práticas implementadas pelos profissionais da educação pública do DF no âmbito es-
colar voltadas à prevenção e enfrentamento à violência doméstica contra a mulher.

Nesse sentido, o projeto vem se dividindo em três frentes, com ações junto às Coordena-
ções Regionais de Ensino-CREs, que detém uma metodologia específica (detalhada no 
relatório das atividades de 2014-2018), ações de formação em parceria com a EAPE/SE-
EDF,  ações com as escolas de formação das instituições partícipes, além de outras ativi-
dades junto à rede de educação do DF.
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04 
AT I V I D A D E S D E S E N V O LV I D A S N A S C O O R D E N A Ç Õ E S 

R E G I O N A I S D E E N S I N O E M 2019

MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CEILÂNDIA

Considerando a experiência-piloto na região administrativa da Ceilândia, a formação inicial foi 
dirigida aos Orientadores Educacionais, referente à 1° etapa do Projeto Maria da Penha vai à Es-
cola. Assim, foram desenvolvidas, durante o segundo semestre de 2014 e primeiro de 2015, 8 
atividades na CRE de Ceilândia voltadas para este público, que contabilizou 24h/a de formação 
e alcançou 78 profissionais da educação.

No dia 27/11/2019, foi realizada a palestra “Violência contra a Mulher e Lei Maria da Pe-
nha”, na Escola Classe 8 de Ceilândia, como uma das ações da Semana Maria da Penha 
nas Escolas, instituída pela Lei Distrital nº 6.325/2019. E no dia 28 do mesmo mês, hou-
ve uma palestra para os docentes da Escola Classe 22, que ocorreu nos turnos matuti-
no e vespertino e alcançou 29 profissionais. As atividades tiveram carga horária de 2 ho-
ras/aula por turno.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

8 atividades 24 h/a de formação 78 profissionais de
educação capacitados

2 atividades 4 h/a de formação 29 educadores capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

2 atividades 4 h/a de formação 129 estudantes alcançados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

MPVE NAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIÁRIAS DO 
NÚCLEO BANDEIRANTE E DO RIACHO FUNDO

A CRE do Núcleo Bandeirante coordena as escolas das Regiões Administrativas do Nú-
cleo Bandeirante, Candangolândia, Vargem Bonita e Riacho Fundo I e II, abarcando, as-
sim, as Circunscrições Judiciárias do Núcleo Bandeirante e do Riacho Fundo. Ao todo, 
foram desenvolvidas, entre os anos de 2015 e 2017, 28 atividades do projeto voltadas 
para orientadores educacionais, gestores escolares, coordenadores e professores, refe-
rentes às 1ª, 2ª e 3ª etapas do programa, respectivamente. As formações contabilizaram 
128 h/a e alcançaram 795 profissionais da educação. Ainda, foram realizadas palestras 
e oficinas com estudantes, sendo que essas atividades, referentes à 4ª etapa, atingiram 
2.068 alunos de 32 escolas dessa Regional. 

Dando continuação ao projeto, em fevereiro de 2019, o NJM, representado por seus juízes 
coordenadores, titulares das Circunscrições Judiciárias do Núcleo Bandeirante e do Riacho 
Fundo, se reuniram com a atual gestão da CRE Núcleo Bandeirante e direcionaram a continu-
ação do projeto a serem implementados nas unidades escolares nesta Regional de Ensino.
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Assim, a juíza Fabriziane Zapata apresentou o MPVE aos coordenadores intermediários 
lotados na Unidade Regional de Educação Básica – UNIEB da CRE Núcleo Bandeirante, 
pois estes são responsáveis pelo alinhamento da coordenação pedagógica de todas as 
40 instituições de ensino que integram esta regional. A fim de que o projeto tenha maior 
alcance e efetividade, os 25 coordenadores intermediários fizeram 3 dias de formação 
durante o mês de abril (dia 8, 15 e 22), contabilizando 9 h/a.

Na cidade do Núcleo Bandeirante, foram proferidas palestra no CEM 01 do Núcleo Ban-
deirante com os alunos da EJA em 11 de março, que contou com a presença de 150 es-
tudantes, e nos dias 12 e 15 de março, alcançando 400 adolescentes que cursam o en-
sino médio. No dia 8 de maio, foi proporcionada uma formação de 3h/a direcionada aos 
docentes do CEF 1 do Núcleo Bandeirante. A atividade contou com 29 profissionais. Em 
28 de maio, foi realizada palestra com estudantes do 8° ano (matutino) e 6° ano (vesper-
tino) e no dia 30 de maio com os alunos do 9° ano (matutino) e com o 7° ano (vespertino) 
do CEF 01 do Núcleo Bandeirante, totalizando 700 discentes. 

Na região do Riacho Fundo, várias atividades foram realizadas no mês de maio. Dia 9, foi 
proferida uma palestra para 35 estudantes do CED 02 do Riacho Fundo I. No dia seguin-
te, foi a vez de 80 alunos e alunas do CEM do Riacho Fundo I receberem a equipe de pa-
lestrantes. No dia 18, a comunidade escolar do CEM do Riacho Fundo II foi o público-alvo, 
garantindo mais conhecimento sobre a violência contra a mulher e sobre órgãos de pro-
teção a 80 pessoas. Em 19 de junho, 27 servidores do CEF 2 do Riacho Fundo II recebe-
ram palestra sobre a Lei Maria da Penha, e em novembro, 11 educadores da Escola Clas-
se do Riacho Fundo II assistiram palestra sobre Comunicação Não Violenta.

Na cidade da Candangolândia, dia 25 de maio cerca de 60 pessoas da comunidade esco-
lar do CEM Júlia Kubistchek receberam palestra sobre violência contra a mulher. Em agos-
to, ocorreu uma formação sobre Comunicação Não-Violenta no CEF 01 da Candangolândia, 
nos dias 14 e 28, e teve duração de 6h/a contando com 13 participantes. Durante a Semana 
Maria da Penha nas Escolas, 66 estudantes da Escola Classe 2 receberam aulas com temá-
ticas pertinentes à desigualdade de gênero, Lei Maria da Penha e Violência contra a Mulher. 

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 32 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

6 atividades 23 h/a de formação 93 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

16 atividades 79  h/a de formação 775 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

12 atividades 63 h/a de formação 3.499 estudantes alcaçados
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MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SOBRADINHO

As atividades do projeto foram iniciadas em parceria com a CRE de Sobradinho no segun-
do semestre de 2016. Foram realizadas 8 ações de formação do MPVE com a presença 
de orientadores educacionais, gestores escolares, coordenadores e professores referen-
tes às 1ª, 2ª e 3ª etapas do projeto, respectivamente. 

Em 2019, a fim de propiciar um momento de aprofundamento sobre a Lei Maria da Pe-
nha, foi realizada palestra na Escola Morro do Sansão para a comunidade escolar no dia 
16 de março com 40 participantes em 2h/a. Ainda em maio, o programa proporcionou 
formação de 3 h/a para os docentes da CRE de Sobradinho. O evento ocorreu no dia 13 e 
alcançou cerca de 40 educadores.

Na Semana Lei Maria da Penha, em novembro, houve palestras voltadas para a temática 
da Violência contra a Mulher e Lei Maria da Penha para 50 estudantes do CED 4, 58 alu-
nos e alunas da Escola Classe 15 e 24 crianças da Escola Classe Olhos D’Água.

1ª E 2ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS, GESTORES,  EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

4 atividades 12 h/a de formação 98 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

3 atividades 9 h/a de formação 130 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

11 atividades 28 h/a de formação 637 estudantes alcaçados

MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DO GUARÁ

Nessa circunscrição, que abrange as escolas do Guará e da Estrutural, as ações de for-
mação em parceria com a CRE do Guará iniciaram no ano de 2016, sendo voltadas aos 
orientadores educacionais, gestores escolares, coordenadores e professores, conforme 
1ª, 2ª e 3ª etapas do projeto, respectivamente. Assim, foram realizadas 9 ações de for-
mação, somando 29 h/a, que alcançaram 417 profissionais da educação de 16 unidades 
de ensino desta regional. 

No ano de 2019, o projeto Curta Maria foi realizado na UAMA do Guará no dia 12 de abril 
com 12 alunas. Dia 10 de maio, no CEM do Guará houve palestra sobre as temáticas da 
Lei Maria da Penha e Feminicídio e contou com a presença de 18 estudantes. 

Já em 2 de outubro, 39 docentes do CEF 5 receberam formação por meio da Oficina de 
Comunicação Não Violenta.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 58 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

1 atividade 8 h/a de formação 120 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

5 atividades 16 h/a de formação 278 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

2 atividades 4 h/a de formação 30 estudantes alcaçados
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MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE PLANALTINA

Nessa Região Administrativa, as formações em parceria com a CRE Planaltina iniciaram-
-se no ano de 2016 e foram direcionadas, sobretudo, aos profissionais das equipes de 
apoio e monitores, sendo realizadas, ainda, atividades com os gestores escolares e coor-
denadores. Para isso, foram realizadas 5 ações, que somaram 15 h/a de formação e atin-
giram 80 profissionais de educação de 25 unidades de ensino desta regional, referentes 
às 1ª e 2ª etapas do projeto, respectivamente. 

As atividades nessa CRE tiveram continuidade em 2019 por meio da palestra sobre Lei 
Maria da Penha no CED Pipiripau. A atividade ocorreu no dia 21 de agosto e contou com 
a presença de 112 participantes da comunidade escolar.

Junto aos profissionais da educação da Regional de Ensino e alguns profissionais da bi-
blioteca próxima ao local, o Núcleo Judiciário da Mulher realizou uma ação especial no 
dia 16 de setembro com 59 pessoas. A ação foi realizada por meio de uma Roda de Con-
versa e dirigida por assistentes sociais. 

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 55 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

2 atividades 6 h/a de formação 25 profissionais de 
educação capacitados

MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA MARIA

Em Santa Maria, as formações foram realizadas com o grupo de orientadores educacio-
nais, gestores escolares e professores, sendo que as primeiras atividades nessa localida-
de se iniciaram no segundo semestre de 2016. As ações de formação contaram com a 
participação de 349 profissionais da educação, representando 29 escolas, bem como al-
cançaram 394 estudantes de 4 unidades de ensino. 

No primeiro semestre de 2019, houve continuação das atividades desenvolvidas na quar-
ta etapa do projeto. No mês de maio foram realizadas inúmeras ações do projeto em es-
colas específicas. No dia 2, foi propiciada palestra educativa com a participação de 293 
estudantes do CEF Sargento Lima com carga horária de 2h/a. E na Escola Classe 215 
ocorreu palestra no dia 07/05 com total de 180 participantes. Com a temática da preven-
ção ao abuso sexual para alunos e alunas, a Escola Classe 209 recebeu palestra nos dias 
8 e 14 de maio contabilizando um total de 60 participantes. Ainda em maio, foram reali-
zadas palestras no CED 310 para 112 alunos. 
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No segundo semestre, o NJM proferiu palestra na Escola Classe 206 no dia 13 de novem-
bro, com carga horária de 3h/a e totalizando a participação de 41 estudantes. Na Sema-
na Lei Maria da Penha, o CED 416 recebeu palestras para 39 discentes sobre gênero e vio-
lência contra a mulher.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 50 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

1 atividade 3 h/a de formação 54 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

7 atividades 18 h/a de formação 264 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

9 atividades 26 h/a de formação 1.129 estudantes alcaçados

MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO DO RECANTO DAS EMAS

A CRE do Recanto das Emas recebeu o projeto no início do ano 2018, onde foram realiza-
das 8 atividades referentes às três primeiras etapas do projeto. As ações alcançaram 352 
profissionais da educação de 21 escolas em 30h/a de formação. 

As atividades do ano de 2019 ficaram centradas na palestra sobre a Lei Maria da Penha 
para os alunos e alunas do CEF 113 do Recanto das Emas. A ação ocorreu no dia 18 de 
março com a participação de 90 estudantes. 

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 24 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

1 atividade 3 h/a de formação 11 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

6 atividades 18 h/a de formação 317 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

1atividade 3 h/a de formação 90 estudantes alcaçados
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MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO DE SÃO SEBASTIÃO

Na Região Administrativa de São 
Sebastião as atividades do projeto 
foram iniciadas no fim do primeiro 
semestre de 2018, quando foram 
realizadas 4 atividades referentes 
às duas primeiras etapas do proje-
to, atingindo 48 profissionais das 
equipes de apoio, gestão escolar e 
orientação educacional em 12 h/a 
de formação. 

Dando seguimento às ações, no ano de 2019 foi ministrada uma palestra sobre Lei Ma-
ria da Penha e Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Escola Classe Agrovila 
II, e contou com a participação de 60 pessoas da comunidade escolar.

Na última semana de novembro, durante o período da Semana Maria da Penha, foi profe-
rida palestra na Escola Classe Vila do Boa para 55 estudantes.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 28 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

1 atividade 3 h/a de formação 20 profissionais de 
educação capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

2 atividades 6 h/a de formação 55 estudantes alcaçados

MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO DE BRASÍLIA

A Coordenação Regional de En-
sino do Plano Piloto/Cruzeiro, 
que é atendida pela Circunscri-
ção Judiciária de Brasília, rece-
beu no segundo semestre de 
2018 as primeiras atividades 
do projeto. A primeira etapa foi 
concluída com a formação de 
40 orientadores educacionais, 
onde foram realizadas as 3 ati-
vidades voltadas para este pú-
blico em 9h/a de formação. 

No ano de 2019, foram realizadas atividades do projeto voltadas para os estudantes e edu-
cadores. No mês de fevereiro, foi realizada formação com 30 professores na Escola Classe 
410 Sul, de ambos os turnos. No mês de maio, aproximadamente 200 estudantes do Cen-
tro de Ensino Fundamental 405 Sul e 250 jovens e adultos que estudam no CESAS recebe-
ram palestras com a temática Lei Maria da Penha. No mês de junho, duas oficinas foram 
ministradas na Escola Classe 115 Norte em ambos os turnos, e alcançaram 25 docentes.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

3 atividades 9 h/a de formação 40 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

6 atividades 9 h/a de formação 55 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

2 atividades 4 h/a de formação 450 estudantes alcaçados
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MPVE NA CIRCUNSCRIÇÃO DO GAMA

Na Circunscrição Judiciária do Gama, as atividades do projeto começaram no fim do segun-
do semestre de 2018, sendo iniciada a primeira etapa com de orientadores educacionais. 

Em fevereiro de 2019, ocorreram nos dias 27 e 28, a oficina “Rede, acolhimento e encaminha-
mento das situações de Violência Sexual” e o estudo de caso com a presença de 9 profissio-
nais da Rede de Proteção à Mulher, concluindo, assim, a primeira etapa do MPVE com 9h/a 
de formação, que capacitou 41 orientadores educacionais de 34 escolas desta Regional.

Além disso, no dia 24 de abril houve formação de professores do CEF 8 no período ma-
tutino e vespertino, com 3h/a em cada turno e alcançando 20 docentes. Posteriormente, 
na mesma escola foi realizada palestra de 2 horas em cada período (matutino e vesperti-
no) e direcionada ao público alvo de 340 estudantes.

Ainda no primeiro semestre, o NJM realizou formação com gestores e coordenadores inter-
mediários dessa regional. Essa atividade ocorreu no dia 27 de junho e contou com 42 pes-
soas em um total de 3h/a. Ainda, foram realizadas nos dias 31 de julho e 01 de agosto, ofi-
cinas sobre Prevenção e Enfrentamento à Violência Sexual para Orientadores Educacionais 
dessa circunscrição. As oficinas contabilizaram 6 h/a com um total de 55 participantes.

Nas ações da Semana Lei Maria da Penha, a CRE do Gama foi uma das Regionais mais 
participativas. No dia 25/11, a Escola Classe 29 recebeu palestra sobre Violência contra 
a Mulher e Lei Maria da Penha nos dois turnos, sendo direcionada aos estudantes e al-
cançando 141 participantes. No dia 27/11, as palestras foram realizadas na Escola Clas-
se 19 para público de 80 estudantes em ambos os turnos. Na mesma data, foi proferida 
palestra para familiares e a comunidade escolar do Jardim de Infância 6, que contou com 
a participação de 17 pessoas. Por fim, 16 estudantes do CEF 15 foram sensibilizados so-
bre a temática em 2h/a de palestra.

1ª ETAPA  » ORIENTADORES EDUCACIONAIS

5 atividades 15 h/a de formação 55 profissionais de 
educação capacitados

2ª ETAPA  » GESTORES, EQUIPES DE APOIO E COORDENADORES

1 atividade 3 h/a de formação 42 profissionais de 
educação capacitados

3ª ETAPA  » EDUCADORES

2 atividades 6 h/a de formação 20 educadores capacitados

4ª ETAPA  » ESTUDANTES

7 atividades 14 h/a de formação 577 estudantes alcaçados



28 29

ATIVIDADES EM OUTRAS CIRCUNSCRIÇÕES

Em 2019, durante a Semana Maria da Penha nas Escolas, algumas escolas da Regional 
de Brazlândia demandaram por diversas palestras e oficinas. Assim, foram realizadas 5 
atividades que totalizaram 10h/a de sensibilização, e alcançaram 118 pessoas dentre es-
tudantes e docentes da Escola Classe 6, Escola Classe Chapadinha, Escola Classe Buca-
nhão e Escola Classe Incra 7.

Em Taguatinga, no decorrer da Semana Maria da Penha nas Escolas, o CEF 4, a Escola 
Classe 6 e a Escola Classe 42 demandaram por ações de formação para seus estudan-
tes, de modo que 158 alunos e alunas foram atingidos e receberam oficinas sobre gêne-
ro e violência contra a mulher e orientações sobre a rede de proteção.

Ainda na cidade de Taguatinga, dia 26 de novembro aconteceu a Roda de Diálogo “Avan-
ços e desafios da política de prevenção, enfrentamento e atendimento às mulheres víti-
mas de violência no Distrito Federal e a importância da perspectiva educacional da Lei 
Maria da Penha”, promovida pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distri-
to Federal – SEJUS por meio da Subsecretaria de Apoio a Vítimas de Violência – SUBAV, 
que possui como função precípua o apoio a vítimas de violência, ações de prevenção e 
combate à violência, ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas e a promoção de di-
reitos voltados aos migrantes. A atividade aconteceu no Auditório da Administração Re-
gional de Taguatinga, e foi realizada em alusão à Lei Distrital nº 6.325, de 10 de julho de 
2019, que instituiu a “Semana Maria da Penha nas escolas” nas unidades de educação do 
DF. Voltada para profissionais da educação das escolas públicas do DF e para represen-
tantes de órgãos que integram o sistema de garantia de direitos, a Roda de Diálogo teve 

a participação de representantes da SEJUSDF, da SEEDF, da DPDF, do NJM/TJDFT e con-
tou com o depoimento de uma mulher, atendida pelo Programa Pró-Vítima (SEJUS), que 
superou o contexto de violação e rompeu com o ciclo de violência. O objetivo da ativida-
de foi aprofundar o diálogo quanto aos avanços e desafios da política de atenção às mu-
lheres inseridas nesse contexto, sobretudo a relevância do aspecto educacional da refe-
rida lei para ampliar os espaços de debate e de conscientização da comunidade escolar, 
quanto à importância de saber identificar situações de violações, bem como as formas 
de romper o ciclo da  violência.

Na cidade Estrutural, a Subsecreta-
ria de Apoio às Vítimas de Violência-
-SUBAV/SEJUS, realizou palestras 
em duas escolas da Rede Pública 
de Ensino e em um coletivo da cida-
de pelo Programa SEJUS Mais Per-
to do Cidadão com temas relaciona-
dos à Violência contra a Mulher 
utilizando a metodologia do Projeto 
MPVE. As palestras aconteceram 

em setembro na Escola Classe 01, alcançando 130 alunos, e no Centro de Ensino Funda-
mental 02, que atingiu 34 alunos. Ainda, foi promovida para a comunidade local de costu-
reiras uma roda de diálogo sobre Violência contra as Mulheres e a Lei Maria da Penha. 

Já na cidade de Padre Bernardo, situada no entorno do Distrito Federal, a equipe da SU-
BAV/SEJUS promoveu uma Roda de Conversa sobre empoderamento feminino, prevenção 
à violência doméstica e institucional e o uso prejudicial de drogas para cerca de 32 mulhe-
res em contexto de violência e para a equipe técnica da Comunidade Terapêutica Casa do 
Coração Azul – Projeto AMAI localizada no distrito de Monte Alto. A roda de conversa en-
volveu dinâmicas, bate-papos e reflexões com intuito de facilitar o reconhecimento das re-
lações de poder e seus impactos sobre os indivíduos e seus relacionamentos.
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05 
A Ç Õ E S C O M A S E S C O L A S D E F O R M A Ç Ã O 

D A S I N S T IT U I Ç Õ E S PA RT Í C I P E S

O Acordo permite, ainda, que sejam ministradas atividades de formação nas instituições 
partícipes do Programa. Assim, foram desenvolvidas diversas oficinas, seminários, for-
mação de multiplicadores do Programa e capacitação de profissionais das instituições 
partícipes, conforme demandas e especificidades de cada uma. 

FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES

Foi realizada em 1º de julho a primeira Formação de Multiplicadores do Programa MPVE. 
Nesta capacitação de 8h/a, 59 interessados em serem palestrantes e formadores do pro-
grama receberam instruções sobre a Lei Maria da Penha e orientações de práticas peda-
gógicas capazes de subsidiar a participação e/ou promoção de oficinas e palestras sobre 
a temática, principalmente para os estudantes da rede pública de ensino visando maior 
capilaridade e alcance deste público. Esses multiplicadores compõem um banco de vo-
luntários e são convidados, conforme a demanda, a atuarem junto às unidades de ensino 
com o intermédio do NJM/TJDFT.

06 
A Ç Õ E S D E F O R M A Ç Ã O C O M A E A P E

O curso “Maria da Penha vai à Escola” foi elaborado pelo Núcleo Judiciário da Mulher – 
NJM do TJDFT, em parceria com o MPDFT e a Subsecretaria de Formação Continuada 
dos Profissionais de Educação - EAPE da Secretaria de Estado da Educação do Distrito 
Federal – SEEDF. O objetivo é o de oportunizar a formação de profissionais da educação 
para o trabalho de esclarecimento da comunidade escolar quanto aos direitos das mulhe-
res em situação de violência doméstica e familiar, sobretudo os direitos trazidos pela Lei 
Maria da Penha e, ainda, para o trabalho de encaminhamento para a rede de proteção às 
mulheres do DF. A fim de permitir maior aproveitamento do curso e ampliar o alcance, tor-
nando-o acessível aos profissionais das diferentes Coordenações Regionais de Ensino, o 
curso foi elaborado para ser ministrado de forma mista: 15 horas presencial e 45 horas à 
distância, totalizando 60 horas de curso, distribuídas em 4 módulos sobre os seguintes 
temas: Gênero e violência contra a mulher, Lei Maria da Penha, A rede de proteção às mu-
lheres do DF; A Lei Maria da Penha e as Escolas do DF. Desde o ano de 2015, o curso tem 
sido oferecido semestralmente e já capacitou mais de 800 educadores e profissionais da 
rede de proteção às mulheres do Distrito Federal, e recebendo, por vezes, profissionais de 
outros estados do país interessados em ampliar seus conhecimentos sobre a temática.
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Como resultado do curso, o NJM/TJDFT lançou no dia 30/03/2017 o e-book “Maria da 
Penha vai à Escola”, que reúne artigos de profissionais da área e o conteúdo trabalhado 
durante o curso. O evento de lançamento aconteceu no auditório da CMB e contou com 
a presença de 64 profissionais da rede e do Presidente do TJDFT, Desembargador Mario 
Machado e do então Segundo Vice-Presidente, Desembargador José Jacinto Costa Car-
valho, além de outras autoridades. O e-book está disponível para download gratuito no 
site do TJDFT por meio do link: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-ju-
diciario-mulher/documentos-e-links/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola

Em complemento ao curso Maria da Penha vai à Escola, o NJM, atendendo as demandas 
dos profissionais de educação, realizou em 2017 duas edições do curso “Prevenção, aco-
lhimento e encaminhamento das situações de violência sexual”. O curso de 30 h/a, intei-
ramente presencial, buscou repensar o cotidiano do trabalho dos profissionais de educa-
ção nas intervenções que se deparam com situações de suspeita de violação dos direitos 
das crianças e dos adolescentes. Teve ainda como objetivo fundamentar técnica e objetiva-
mente a prática de atendimento qualificado, visando a proteção integral preconizada pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir de uma perspectiva de gênero. Foram temá-
ticas do curso: histórico do sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes; gê-
nero e violência sexual; Lei Maria da Penha; Estatuto da Criança e do Adolescente; Medidas 
de Responsabilização; Medidas de Proteção; Desenvolvimento Infantil; identificação dos si-
nais da violência sexual; o papel da escola no encaminhamento das situações identifica-
das; dentre outros. Esse curso está sendo reformulado pelo NJM/TJDFT em parceria com 
a SEEDF, PCDF, MPDFT e demais partícipes do Acordo de Cooperação Técnica. 

No ano de 2019, foi lançada a primeira edição do curso “Maria da Penha vai à Escola: 
abordagem técnica das situações de violência sexual”, na modalidade semipresencial, 
com 45h/a a distância e 15h/a presencial. O curso objetiva oportunizar a formação de 
profissionais da rede (da educação e das instituições partícipes do Projeto Maria da Pe-
nha vai à Escola) no tema da violência sexual, bem como no atendimento e encaminha-
mento das situações de violência sexual identificadas no contexto escolar. São temáti-
cas do curso: gênero e violência sexual; violência sexual contra criança e adolescente; 
Lei Maria da Penha; Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei nº 13.431/2018; sistema 
de garantias de direitos; identificação, acolhimento, escuta especializada e encaminha-
mento das situações de violência sexual; o papel da escola no enfrentamento à violên-
cia sexual; propostas pedagógicas com crianças e propostas pedagógicas com adoles-
centes. Nesta primeira edição, 46 profissionais da educação e da rede de proteção às 
mulheres concluíram a curso.

07 
O U T R A S AT I V I D A D E S D O P R O J E TO E M 2019

IMPLEMENTAÇÃO DO COMITÊ GESTOR 

Em abril de 2019, integrantes das instituições partícipes do MPVE se reuniram no Memorial 
do TJDFT a fim de discutir sobre a implementação de um Comitê Gestor para o programa. 

Considerando a importância e relevância de um comitê que atue na deliberação das ques-
tões afetas à execução do ACT, foi decidido que o mesmo seria composto por duas pes-
soas indicadas de cada instituição, que se reúnem bimestralmente com o objetivo discu-
tir as ações do programa e deliberar sobre o cronograma de expansão e demais ações 
possíveis. Desde então, o Comitê já se reuniu quatro vezes e tem gerado o fortalecimen-
to da parceria e mais integração entre as instituições partícipes, que pode ser atestada 
na participação de mais pessoas que atuam nesses órgãos nas ações de formação no 
âmbito do MPVE.
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PRÊMIO BOAS PRÁTICAS MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA 

O Prêmio Maria da Penha vai à Escola teve o objetivo de identificar e premiar as ativida-
des bem-sucedidas já executadas nas escolas, como forma de valorizar os profissionais 
da educação e disseminar as boas práticas para os demais estabelecimentos de ensino 
do DF, tendo em vista a formação de uma cultura de respeito à mulher desde a infância.

O prêmio foi direcionado aos profissionais de educação da rede pública de ensino do Dis-
trito Federal que desenvolvem atividades e práticas relacionadas à prevenção e ao en-
frentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Para esta primeira edição, houve a inscrição de 17 práticas, sendo que 9 foram classifi-
cados e receberam visitas da Comissão Julgadora, formada por integrantes das institui-
ções partícipes do ACT MPVE.

No total, quatro escolas receberam o prêmio, duas delas empataram na terceira coloca-
ção: o CEF Polivalente, da Asa Sul, com o trabalho da professora Luciene Pereira, intitula-
do “Pelo fim da violência contra mulheres e meninas”; e o da Escola Classe 22, do Gama, 
chamado “Força, substantivo feminino”, liderado pela professora Rejane Marinho. A se-
gunda colocação foi para o projeto “Penha está na escola!”, da educadora Vânia Lúcia 
Souza, do CED 310, de Santa Maria. O primeiro lugar ficou com o CEM 12, de Ceilândia, 
sob a responsabilidade da professora Luana Nery Moraes, o trabalho “A violência domés-
tica e familiar contra a mulher e leis que promovem a proteção da mulher”. 

1º LUGAR 2º LUGAR 3º LUGAR

CEM 12 

“A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER E LEIS QUE 
PROMOVEM A 

PROTEÇÃO DA MULHER”

CED 310

 “PENHA ESTÁ NA ESCOLA!” 

CEF POLIVALENTE

“PELO FIM DA 
VIOLÊNCIA CONTRA 

MULHERES E MENINAS”

ESCOLA CLASSE 22

“FORÇA, SUBSTANTIVO 
FEMININO”

O projeto vencedor já atingiu cerca de 700 alunos dos 2º e 3º anos, além de familiares, e co-
meçou em 2017, promovendo a interação de 18 turmas em rodas de conversas e leitura que 
discutiram a representação da mulher na sociedade, nos meios de comunicação e nas letras 
de música, por exemplo.  Por meio da iniciativa, são realizadas oficinas com exposição sobre 
o tema violência contra a mulher, incluindo oficinas instrucionais para a realização de entre-
vistas e edição de vídeos, seminários, fanzines, cordéis e redações voltadas à temática, pro-
duzidos pelos próprios alunos. 

A premiação contou com o apoio da Associação dos Magistrados do Brasil – AMB, Associa-
ção dos Magistrados do DF – Amagis/DF, Sindicato do Servidores do Judiciário e do Ministé-
rio Público do DF – Sindjus/DF e da Associação dos Defensores Públicos do DF – ADEP/DF.
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II CONGRESSO MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA

Realizado dia 19 de agosto Auditório Coronel José Nilton Matos da Academia do Corpo 
de Bombeiros Militar do DF – CBMDF, a segunda edição do Congresso Maria da Penha 
vai à Escola e reuniu especialistas na temática da violência contra a mulher numa série 
de oficinas e exposições voltadas para educadores, gestores educacionais, professores e 
demais profissionais da Rede de Proteção à Mulher, que já atuam ou vão atuar como mul-
tiplicadores do projeto em suas áreas de trabalho. 

A programação trouxe um painel de debate so-
bre “O Papel da escola no atendimento e encami-
nhamento das situações de violência sexual”, que 
teve a participação da professora doutora Sílvia 
Lordello, da Universidade de Brasília – UnB; de Úr-
sula Rodrigues Ducanges, doutora em Ciências da 
Saúde pela UnB e agente de polícia da Delegacia de 
Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA; e de 
Polyana Marra Soares, gestora do Posto de Depoi-
mento Especial do TJDFT. 

Foram ofertadas, ainda, quatro oficinas ministradas por especialistas, nas quais as pesso-
as inscritas tiveram 2h/a de formação nas temáticas “Prevenção de relações afetivo-sexu-
ais tóxicas”; “Prevenção à violência sexual”; “Comunicação não violenta” e “Mulheres Inspi-
radoras”, programa desenvolvido em algumas escolas da rede pública de ensino de Brasília.

Durante a cerimônia, foram entregues as premiações aos vencedores da 1ª edição do 
Prêmio Maria da Penha vai à Escola.

SEMANA MARIA DA PENHA NAS ESCOLAS

A Semana Maria da Penha nas Escolas foi instituída pela Lei 6.325/2019, que designou a 
última semana de novembro para disseminar o conhecimento da Lei 11.340/2006 e da 
Lei 13.104/2015, a lei do Feminicídio, no âmbito escolar, bem como para promover refle-
xões sobre os diversos tipos de violências contra a mulher.

Visando alcançar a maior 
quantidade possível de pes-
soas neste esforço concen-
trado, o NJM e a Gerência de 
Educação em Direitos Hu-
manos e Diversidade – 
GDHD/SEEDF recrutaram e 
capacitaram pessoas para 
ministrar as palestras, de for-
ma voluntária, e montaram 
um verdadeiro banco de mul-
tiplicadores oriundos de di-

versas instituições, a fim de atender ao máximo as demandas das escolas públicas do DF in-
teressadas em receber oficinas sobre a Lei Maria da Penha para os estudantes, docentes e 
familiares. Desse modo, foi possível que 21 palestrantes voluntários, além de servidores das 
instituições partícipes realizassem 39 palestras em 20 unidades de ensino integrantes de 8 
Coordenações Regionais de Ensino. As palestras e oficinas alcançaram mais de 1.000 pes-
soas, sendo 974 estudantes, 17 familiares e 60 docentes da rede pública.
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Ainda como atividade da Semana, no dia 29 de novembro o Centro de Ensino Médio 12 
de Ceilândia promoveu o II Festival de Curtas. O evento foi organizado pela direção e pelo 
corpo docente da escola, com apoio da Gerência de Educação em Direitos Humanos e 
Diversidade – GDGH/SEEDF. O Festival levou em conta a produção de 56 vídeos resul-
tantes do projeto “A mulher na luta pela emancipação social e humana”, vencedor do I 
Prêmio Maria da Penha vai à Escola. A atividade envolveu 18 turmas do Ensino Médio, e 
diversos trabalhos desenvolvidas foram apresentadas por grupos de estudantes a partir 
de seminários, escrita autoral de cordéis e produção de vídeos. Os cordéis foram compila-
dos e publicados em um livro, lançado na ocasião do Festival. Já os vídeos passaram por  
uma seleção aberta direcionada à comunidade geral, disponibilizados no YouTube, nos 
quais os 10 mais “curtidos” foram exibidos a toda a comunidade escolar no Festival e 
avaliados pela banca julgadora, composta por profissionais da educação e representan-
te do NJM, resultando em três vencedores.

1º LUGAR 2º LUGAR 3º LUGAR

3º ANO E 

“MULHERES OPERÁRIAS 
CEILANDENSES”

https://youtu.be/gkroDG8C3I

3º ANO F

“RESPEITO”

https://youtu.be/1joMzoGm_8I

3º ANO G 

“A MARCHA DAS
 MARGARIDAS”

https://youtu.be/1HEkyNaqJSw

MATERIAIS INFORMATIVOS E DE DIVULGAÇÃO

A fim de otimizar e dar suporte às demandas das escolas por atividades de formação, o NJM 
lançou em 2019 o repertório de atividades com as escolas, disponível no site do TJDFT por 
meio do link https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nu-
cleo-judiciario-da-mulher/projetos/mpve-repertorio-de-atividades-com-as-escola.

Ainda nesse sentido, foi desenvolvido um material específico e exclusivo sobre escuta es-
pecializada, com foco no papel dos profissionais de educação ao identificarem ou se de-
pararem com situações de suspeita de violências que crianças e adolescentes possam 
sofrer, a ser lançado em 2020.
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08 
C O N S I D E R A Ç Õ E S F I N A I S

Um dos grandes resultados do projeto em 2019 foi promover a articulação da rede de 
proteção e aproximá-la dos profissionais de educação, possibilitando um melhor aten-
dimento das situações e realização de atividades de formação e prevenção, conforme 
disposto no artigo 8º da Lei 11.340/2006. Em 2019, foram ainda desenvolvidas estra-
tégias para se trabalhar a temática sob uma perspectiva da prevenção, por meio de ati-
vidades em sala de aulas.

Grande conquista em 2019 foi a possibilidade de ampliar o programa para outros esta-
dos do país. Foram iniciadas tratativas com a Secretaria Nacional de Políticas para as 
Mulheres. Ainda, todo o conteúdo do curso oferecido pela EAPE foi disponibilizado ao Tri-
bunal de Justiça do Goiás para que fosse possível sua implementação naquele estado.

Em 2020 muitos desafios se apresentam: alcançar as demais Coordenações Regionais 
de Ensino, aprimorar a implementação da 4ª etapa do projeto com as atividades realiza-
das nas salas de aula, realizar o III Congresso Maria da Penha vai à Escola, alcançar es-
colas do campo, institucionalizar o Comitê Gestor, dentre tantos outros.




